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RESUMO
A utilização de águas de reúso nas indústrias vem se tornando uma opção 
viável para reduzir o lançamento de efluentes em cursos d’água, bem como 
a poluição hídrica gerada por esse setor. Considerando a importância dessa 
ação, este estudo objetivou avaliar o potencial de utilização de efluentes 
tratados provenientes de laticínios. Para tanto foram comparadas as 
características de efluentes produzidos em laticínios, em termos de potencial 
hidrogeniônico (pH), demanda bioquímica de oxigênio (DBO5), sólidos 
suspensos totais (SST), turbidez e coliformes termotolerantes, após serem 
submetidos a tratamentos, com os requisitos de qualidade presentes em 
normativas e resoluções nacionais e internacionais para o reúso industrial. 
A análise dos dados possibilitou verificar que entre os sistemas de tratamentos 
estudados a coagulação-floculação e biodegradação aeróbia; a coagulação, 
adsorção, separação por membrana e osmose reversa; o lodo ativado; a 
eletrocoagulação; e o biorreator por membrana e oxidação fotocatalítica 
(UV/H2O2/ZnO) permitiriam levar os efluentes à qualidade desejada para os 
parâmetros estudados, podendo esses estarem combinados ou não.

Palavras-chave: aproveitamento de efluentes; indústria de laticínios; 
tratamentos.

ABSTRACT
The reuse of water in industries has become a viable option to reduce the 
emission of effluents in watercourses, as well as water pollution generated 
by this sector. Considering the importance of this action, this study aimed to 
evaluate the potential of use treated effluents from dairies. For as much as, were 
compared the effluent characteristics produced in dairy industries, in terms of 
potential of Hydrogen (pH), biological oxygen demand (BOD5), total suspended 
solids (TSS), turbidity and fecal coliforms, after being treated, with the quality 
requirements found in national and international regulations for industrial 
reuse. The analysis of the data allowed to verify that among the treatments 
systems studied the coagulation-flocculation and aerobic biodegradation; 
coagulation, adsorption, membrane separation and reverse osmosis; activated 
sludge; electrocoagulation; membrane bioreactor and photocatalytic oxidation 
(UV/H2O2/ZnO) allowed the effluent to be delivered to the desired quality, for 
the studied parameters, which could be combined or not.

Keyword: effluent use; dairy industry; treatments.
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INTRODUÇÃO
No Brasil a pecuária de leite e a indústria de laticínios 
são contribuintes essenciais para a nutrição humana 
e destacam-se por exercer um importante papel no 
desenvolvimento econômico do país. De acordo com 
a Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB 
(2017), o país é o quinto maior produtor de leite no 
mundo, responsável por aproximadamente 34,6 bi-
lhões de litros em 2016. Estima-se também que o 
consumo per capita nacional de leite tenha aumenta-
do 4,64% entre 2011 e 2016, evoluindo de 168,1 para 
175,9 litros/per capita/ano (CONAB, 2017). 

No entanto, os laticínios estão entre os setores alimen-
tares que mais consomem água em seu processo de 
fabricação — entre 0,2 e 10,0 litros de água por litro 
de leite processado (QASIM & MANE, 2013). Em con-
sequência desse alto volume de água utilizado há a ge-
ração de elevada quantidade de efluentes, os quais são 
caracterizados por conterem altos teores de matéria 
orgânica e nutrientes (KUSHWAHA et al., 2010), além 
de gorduras e sólidos suspensos (FARIZOGLU; UZUNER, 
2011). Essas águas residuárias são originadas essen-
cialmente devido às perdas não acidentais de leite ou 
produtos lácteos em diferentes unidades de proces-
samento, bem como a partir da limpeza e da lavagem 
de pisos e equipamentos (LATEEF et al., 2013) que car-
reiam os detritos de leite presente nesses locais, repre-
sentando a principal fonte de poluição nessas indús-
trias, que, sem o cuidado adequado, caracterizam-se 
como potenciais riscos ambientais.

Como resposta às legislações ambientais e aos pa-
drões de lançamentos de efluentes mais rigorosos 
(SUÁREZ et al., 2014), as indústrias passaram a buscar 
processos de produção mais eficientes e sustentáveis. 
Por conseguinte, a utilização de resíduos tratados vem 
se tornando uma opção econômica e ambientalmente 
viável, pois a adoção desta prática pode efetivamente 
reduzir os custos e a demanda por água e, em con-
sequência, a quantidade de efluente gerado (KLEMES, 
2012), resultando também na disponibilidade do vo-
lume economizado para fins mais nobres e na redu-

ção dos impactos ambientais dos setores industriais. 
Na indústria, a água de reúso pode ser utilizada na 
limpeza de pisos e calçadas, bem como em diversas 
etapas do processo de produção, a exemplo: torres 
de resfriamento, condensadores, água de processos e 
alimentação de caldeira. Todavia, os sistemas de trata-
mento que visam essa prática devem garantir a remo-
ção da carga poluente a um nível que seja compatível 
com as exigências de qualidade da água para o uso 
pretendido (QUAGLIA et al., 2013).

Embora essa reutilização na indústria de alimentos te-
nha sido limitada por muitos anos devido à restrição 
de regulamentos (CASANI et al., 2005), a Comissão 
Internacional do Codex Alimentarius (CODEX ALIMEN-
TARIUS COMMISSION, 2001) surgiu para auxiliar essa 
prática por meio de um projeto com orientações sobre 
higiene para o reúso de água de processamento, na 
qual são incluídas definições, recomendações e exem-
plos de reúso de água. No entanto, para evitar o risco 
de contaminações nos laticínios, deve-se controlar o 
uso de efluentes tratados quando há a possibilidade de 
contato direto com a matéria-prima (ANDRADE, 2011), 
uma vez que a água usada na cadeia produtiva do leite, 
desde a ordenha do animal até a sanitização e manu-
tenção dos equipamentos, tem influência direta sobre 
a inocuidade, qualidade e segurança dos produtos lác-
teos (KAMIYAMA & OTENIO, 2013).

Nesse contexto é importante avaliar o cuidado a ser 
empregado de acordo com a qualidade do efluente a 
ser utilizado (DANTAS & SALES, 2009), levando-se em 
consideração os critérios e padrões de exigência cor-
respondentes à finalidade do reúso. Tendo em vista o 
volume de resíduos produzidos pelas indústrias de la-
ticínios e, consequentemente, os impactos ambientais 
causados pelo lançamento deles nos corpos hídricos, 
este estudo teve como objetivo avaliar a viabilidade do 
aproveitamento de efluentes tratados oriundos de lati-
cínios na própria indústria, com base nos regulamentos 
para o reúso industrial, nas características dos detritos 
e nos respectivos tratamentos.

MATERIAIS E MÉTODOS
No presente estudo foi empregado o método de re-
visão bibliográfica sistemática, considerando o tema 
utilização de efluentes tratados em indústrias de laticí-

nios. Para tanto, foram empregadas as bases de dados 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (CAPES), Scientific Electronic Library Onli-
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ne (Scielo) e Science Direct. Na pesquisa, foram usados 
como palavras-chave os termos: indústria de laticínios, 
reúso e tratamento, nos idiomas português e inglês. 

A análise do material reunido foi feita tendo em vista 
a caracterização dos efluentes em termos físico-quí-
micos, os principais métodos utilizados no tratamen-
to de resíduos líquidos provenientes de laticínios e as 
legislações e normativas usadas para implementação 
do reúso nesse setor. A partir dos dados levantados 
foi realizada uma avaliação do potencial de utilização 
do efluente tratado, considerando a qualidade mínima 
exigida por um processo, via legislações e normativas.

Os parâmetros empregados para avaliar essa possibili-
dade foram: potencial hidrogeniônico (pH), demanda 
bioquímica de oxigênio – DBO (mg/L), sólidos suspen-
sos totais – SST (mg/L), turbidez (NTU) e coliformes 
termotolerantes (NMP/100 mL). Quanto ao desempe-
nho dos sistemas de tratamentos para efluentes de 
laticínios, verificou-se a taxa de remoção alcançada 
para os seguintes processos: coagulação-floculação 

e biodegradação aeróbia; coagulação e biodegrada-
ção aeróbia; coagulação e biorreator por membra-
na; coagulação, adsorção, separação por membrana 
e osmose reversa; reator descontínuo sequencial de 
biofilme; lodo ativado; reator em batelada com fase 
anaeróbia e aeróbia; processo de oxidação fotocatalí-
tica; e eletrocoagulação.

Foram utilizadas também informações contidas em do-
cumentos normativos relacionados ao reúso industrial, 
a saber: Resolução no 54/2005 do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos – CNRH (BRASIL, 2005), Norma 
Brasileira 13969 – NBR 13969 (ABNT, 1997), Regula-
mento Espanhol para Reúso de Água e o Real Decreto 
Espanhol nº 1.620 (ESPANHA, 2007), Guia para Reúso 
de Água dos Estados Unidos (EPA, 2012), Guia de Reúso 
de Água para Empresas de Alimentos de Nova Gales 
do Sul (AUSTRÁLIA, 2008), Diretrizes Ambientais para o 
Uso da Água Reciclada da Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002) 
e o Código de Prática para o Uso de Água Recuperada 
da British Columbia (CANADÁ, 2013).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A escolha do tratamento adequado para efluentes 
provenientes de laticínios é realizada de acordo com 
as características desses e deve, também, atender aos 
requisitos de qualidade presentes em normas e diretri-
zes destinadas ao reúso industrial (Quadro 1).  Embora 
a reutilização seja reconhecida como uma prática e 
coeficiente que contribui para a melhoria da gestão 
sustentável da água nas indústrias (SA-NGUANDUAN & 
NITITVATTANANON, 2011), no Brasil, ainda não há re-
gulamentos que definam parâmetros e restrições para 
o aproveitamento de efluentes tratados (CALHEIROS 
et al., 2010). No que se refere a regulamentos brasilei-
ros, a Resolução no 54/2005 do CNRH (BRASIL, 2005) 
estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais 
para a prática de reúso não potável de água, toda-
via não define padrões de qualidade. Já a NBR 13969 
(ABNT, 1997) dispõe sobre os requisitos de qualidade 
do efluente a ser aproveitado, porém somente para 
fins que exigem qualidade de água não potável; logo, 
regulamentos internacionais vêm sendo utilizados para 
suprir tal carência e auxiliar a implementação dessa 
prática no país.

Quando avaliados os efluentes provenientes de lati-
cínios, a concentração e a composição podem variar 

significativamente dependendo do tipo de produto a 
ser fabricado, dos procedimentos operacionais usados 
no processamento de produtos à base de leite (RAD & 
LEWIS, 2014), bem como do tamanho da planta indus-
trial, do tipo de limpeza realizada no local e do volume 
de água utilizado no processo de fabricação da maté-
ria-prima. Em geral, os efluentes de laticínios são carac-
terizados por conter elevadas concentrações, em espe-
cial de material orgânico, tais como: lactose, lipídios, 
caseína e outras proteínas (PASSEGGI et al., 2012), alto 
teor de DBO e demanda química de oxigênio (DQO), 
elevadas concentrações de sólidos em suspensão e 
óleos e graxas (FARIZOGLU; UZUNER, 2011). No entan-
to, quando se trata de reúso industrial, outros parâme-
tros também devem ser considerados, como pH, SST, 
turbidez e coliformes termotolerantes. 

Quando analisado o pH das diferentes indústrias de 
laticínios (Tabela 1), é possível observar sua variação 
entre 3,3 e 7,5 (RIVAS et al., 2010; CHEN & LIU, 2012; 
SIRIANUNTAPIBOON et al., 2005; SARKAR et al., 2006; 
ABREU et al., 2013; GERALDINO et al., 2015; PORWAL 
et al., 2015). Para esse parâmetro, são vários regula-
mentos e normativas que determinam limites. A nor-
ma brasileira NBR 13969 (ABNT, 1997) estabelece valo-
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res limites entre 6 e 8 visando à utilização do efluente 
tratado em lavagem de carros e outros usos que te-
nham contato direto com o usuário. O Guia para Reúso 
de Água dos Estados Unidos da América (resfriamento 
sem recirculação e torres de resfriamento) (EPA, 2012) 

e o Código de Prática para o Uso de Água Recuperada 
de British Columbia (torres de resfriamento, água de 
processo e alimentação de caldeira) (CANADÁ, 2013) 
estabelecem o mesmo valor limite (entre 6 e 9), entre-
tanto para fins diferentes:

Quadro 1 – Especificações para o uso de efluente industrial de acordo com a finalidade.

Usos finais Requisitos de qualidade do efluente Regulamentação/país

Lavagem de carros e outros 
usos em que há contato direto 
com o usuário

pH entre 6 e 8; sólidos dissolvidos totais 
< 200 mg/L; turbidez < 5 NTU; coliformes 

termotolerantes < 200 NMP/100 mL
NBR 13969 (1997)/Brasil

Lavagem de pisos e calçadas; 
irrigação dos jardins; 
manutenção dos lagos e canais 
paisagísticos, exceto chafarizes

turbidez < 5 NTU; coliformes 
termotolerantes < 500 NMP/100 mL NBR 13969 (1997)/Brasil

Descarga em vasos sanitários turbidez < 10 NTU; coliformes 
termotolerantes < 500 NMP/100 mL NBR 13969 (1997)/Brasil

Processo e águas de lavagem 
para a indústria de alimentos sólidos suspensos totais = 35 mg/L

Regulamentação Espanhola para 
Reúso de Água – Real Decreto 1.620 

(ESPANHA, 2007)/Espanha

Torres de resfriamento e 
condensadores

sólidos suspensos totais = 5 mg/L; 
turbidez = 1 NTU

Regulamentação Espanhola para 
Reúso de Água – Real Decreto 1.620 

(ESPANHA, 2007)/Espanha

Resfriamento sem recirculação
pH entre 6 e 9; DBO5 ≤ 30 mg/L; sólidos 
suspensos totais ≤ 30 mg/L; coliformes 

termotolerantes ≤ 200 NMP/100 mL

Guia para Reúso de Água – EPA 
(2012)/ Estados Unidos

Torres de resfriamento
pH entre 6 e 9; DBO5 ≤ 30 mg/L; sólidos 
suspensos totais ≤ 30 mg/L; coliformes 

termotolerantes ≤ 200 NMP/100 mL

Guia para Reúso de Água (EPA, 
2012)/Estados Unidos

Áreas de contato direto com 
os alimentos ou superfícies de 
contato com alimentos

pH entre 6,5 e 8,5; turbidez < 1 NTU (95%) 
< 5 NTU (máx.)

Guia de Reúso de Água para 
Empresas de Alimentos (AUSTRÁLIA, 
2008)/Austrália/Nova Gales do Sul

Áreas de contato não alimentar pH entre 6,5 e 8,5; turbidez < 5 NTU (95%)
Guia de Reúso de Água para 

Empresas de Alimentos (AUSTRÁLIA, 
2008)/Austrália/Nova Gales do Sul

Processo industrial de sistema 
aberto (com possível contato 
humano)

pH entre 5,5 e 8,0; DBO5 < 50 mg/L; 
coliformes termotolerantes < 100 

NMP/100 mL

Diretrizes Ambientais para o Uso da 
Água Reciclada (AUSTRÁLIA, 2002)/

Austrália/Tasmânia

Processo industrial de sistema 
fechado (sem contato humano)

pH entre 5,5 e 8,0; DBO5 < 80 mg/L; 
coliformes termotolerantes < 10.000 

NMP/100 mL

Diretrizes Ambientais para o Uso da 
Água Reciclada (AUSTRÁLIA, 2002)/

Austrália/Tasmânia
Torres de resfriamento, água 
de processo e alimentação de 
caldeira

pH entre 6 e 9; DBO5 ≤ 45 mg/L; sólidos 
suspensos totais ≤ 45 mg/L; coliformes 

termotolerantes < 200 NMP/100 mL

Código de Prática para o Uso de 
Água Recuperada (CANADÁ, 2013)/

Canadá/British Columbia
DBO5: demanda bioquímica de oxigênio; pH: potencial hidrogeniônico.
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• resfriamento sem recirculação e torres de resfria-
mento;

• torres de resfriamento, água de processo e alimen-
tação de caldeira.

Já as Diretrizes Ambientais para o Uso da Água Reciclada 
da Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002) estabelecem limites me-
nores para o pH (entre 5,5 e 8,0), tendo em vista a reutiliza-
ção no processo industrial com possível contato humano.

Para o teor de matéria orgânica dos efluentes de lati-
cínios estudados (Tabela 1), em termos de DBO5 veri-
fica-se um amplo intervalo entre as concentrações — 
de 475 a 14.800 mg/L (RIVAS et al., 2010; RIVAS et al., 
2011; SIRIANUNTAPIBOON et al., 2005; SARKAR et al., 
2006; BERNAL et al., 2008; ABREU et al., 2013; GERAL-
DINO et al., 2015; PORWAL et al., 2015). Essa variação 
ocorre devido ao tipo de processamento e produto fi-
nal (KARADAG et al., 2015), sendo o conteúdo de lacto-
se e gordura o principal responsável por sua formação 
(CARVALHO et al., 2013). Sobre o aproveitamento do 
efluente industrial, a NBR 13969 (ABNT, 1997) não esta-

belece limites para as concentrações de matéria orgâ-
nica (DBO5). Porém, a legislação norte-americana (EPA, 
2012) sugere que a DBO5 seja ≤ 30 mg/L para os dois 
tipos de reúso especificados pelo guia, a saber: resfria-
mento sem recirculação e torres de resfriamento. Já na 
regulamentação de British Columbia  (CANADÁ, 2013) é 
recomendada concentração ≤ 45 mg/L para reúso em 
torres de resfriamento, água de processo e alimenta-
ção de caldeira. Para a utilização do efluente no proces-
so industrial de sistema fechado (sem contato humano) 
a concentração de DBO5 deve ser < 80 mg/L, de acordo 
com as diretrizes da Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002).

Para os SST relatam-se concentrações entre 124,29 e 
3.317,00 mg/L (RIVAS et al., 2010; SARKAR et al., 2006; 
BERNAL et al., 2008; PORWAL et al., 2015) (Tabela 1). 
Se considerada a utilização de efluente, a norma brasi-
leira (NBR 13969 – ABNT, 1997) também não estabelece 
requisitos de qualidade para os SST. No entanto, a U.S. 
Environmental Protection Agency – USEPA (EPA, 2012) 
recomenda concentração máxima de 30 mg/L para 
este parâmetro, visando o reúso em torres de resfria-
mento, enquanto no Código de Prática para o Uso de 
Água Recuperadada British Columbia  (CANADÁ, 2013), 

Tabela 1 – Características dos efluentes provenientes de laticínios.

Produto final pH DBO5 
(mg/L)

SST 
(mg/L)

Turbidez 
(NTU)

Coliformes 
termotolerantes 
(NMP/100 mL)

Referências

Queijo 4,23 6.342 3.317 1.557 ND Rivas et al. (2010)
Queijo ND 14.800 ND 1.331 ND Rivas et al. (2011)
Leite e sorvete 6,07–7,10 ND ND 145 ND Chen & Liu (2012)
Leite e 
produtos lácteos 6 4.000 ND ND ND Sirianuntapiboon et al. 

(2005)
Leite e 
produtos lácteos 5,5–7,5 475 425 22,5 ND Sarkar et al. (2006)

Leite e 
produtos lácteos ND 620,33 124,29 194 2,9E+09 Bernal et al. (2008)

Leite e 
produtos lácteos 5,56 825 ND ND 1,4E+03 Abreu et al. (2013)

Leite e 
produtos lácteos 3,3 4.670 ND 1.347 ND Geraldino et al. (2015)

Leite e 
produtos lácteos 5,73 1.010 1470,7 1049,4 ND Porwal et al. (2015)

pH: potencial hidrogeniônico; DBO5: demanda bioquímica de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais; ND: não disponível.
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a concentração não deve ser maior do que 44 mg/L. Já 
o limite determinado pelo regulamento espanhol (Real 
Decreto nº 1.620 – ESPANHA, 2007) para a mesma fina-
lidade é ainda menor (5 mg/L). 

Quanto à turbidez, os valores encontrados nos estu-
dos variaram entre 22,5 e 1.557,0 NTU (Tabela 1) (RI-
VAS et al., 2010; RIVAS et al., 2011; CHEN & LIU, 2012; 
SARKAR et al., 2006; BERNAL et al., 2008; GERALDI-
NO et al., 2015; PORWAL et al., 2015). Segundo a NBR 
13969 (ABNT, 1997) a concentração desse parâmetro 
no efluente deve ser menor que 5 NTU para seu apro-
veitamento em lavagem de carros e outros usos com 
contato direto com o usuário, e menor que 10 NTU 
para descarga em vasos sanitários. O Guia de Reúso de 
Água para Empresas de Alimentos de Nova Gales do 
Sul (AUSTRÁLIA, 2008) também sugere que a turbidez 
seja menor que 5 NTU, porém para o uso em áreas 
de contato direto com os alimentos ou superfícies de 
contato com alimentos. A menor concentração de tur-
bidez (1 NTU) requerida entre os regulamentos está 
presente na normativa espanhola (ESPANHA, 2007), 
que visa à utilização do efluente em torres de resfria-
mento e condensadores.

Quanto aos coliformes termotolerantes (Tabela 1), 
foi constatada concentração mínima de 1,4 E+03 
NMP/100 mL e máxima de 2,9 E+09 NMP/100 mL nos 
efluentes de indústrias de leite e derivados (ABREU 
et al., 2013; BERNAL et al., 2008). A NBR 13969 (ABNT, 
1997) recomenda que a concentração de coliformes 
termotolerantes seja menor que 200 NMP/100 mL 
para utilização em lavagem de veículos e outras prá-
ticas que necessitem de contato direto com o indi-
víduo. A legislação da British Columbia (CANADÁ, 
2013) indica o mesmo valor de concentração, porém 
para o uso em torres de resfriamento, alimentação 
de caldeira e água de processo. Já para a regulamen-
tação da Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002), a concentra-
ção de coliformes termotolerantes deve ser menor 
do que 10.000 NMP/100 mL para o aproveitamento 
do efluente no processo industrial de sistema fecha-
do (sem contato humano).

Por meio da caracterização do efluente, pode-se verifi-
car que em algumas indústrias os valores encontrados 
de pH estão dentro dos padrões presentes nas nor-
mativas que visam sua utilização. No entanto, quando 
analisados os demais parâmetros (DBO5, SST, turbidez 
e coliformes termotolerantes), verifica-se que eles 

se encontram acima dos limites estabelecidos pelos 
regulamentos, de maneira que, quando pretendido 
o reúso industrial, há a necessidade de submeter os 
efluentes gerados a tratamentos que empreguem tec-
nologias capazes de ajustar o pH e remover os demais 
poluentes, às concentrações estabelecidas pelas nor-
mativas e resoluções.

Em razão da concentração e do volume dos despejos 
industriais variarem amplamente, dependendo dos 
processos de fabricação empregados e dos métodos de 
controle dos despejos (MENDES et al., 2004), a carac-
terização de resíduos se torna uma tarefa básica para o 
equacionamento adequado do problema de tratamen-
to, pois a partir dessas informações podem ser adota-
dos métodos de tratamentos físicos, químicos ou bioló-
gicos, que sejam eficientes na remoção dos poluentes 
presentes nos efluentes de laticínios.

Para redução de DBO5 e DQO existem várias tecnologias 
possíveis. Rivas et al. (2010), ao empregarem o proces-
so de coagulação-floculação seguido de biodegradação 
aeróbia em uma indústria de queijo, atingiram uma 
remoção de até 60%. Como coagulante foi adotado o 
FeSO4, que apresentou maior eficiência quando com-
parado aos demais coagulantes usados no estudo (Al2(-
SO4)3 e FeCl3). Após essa etapa, o efluente passou por 
tratamento aeróbio, para alcançar maior redução da 
matéria orgânica (99% de DBO5 e 96% de DQO). Rivas 
et al. (2011) realizaram um estudo utilizando NaOH e 
CaOH2 como coagulantes no tratamento de efluente 
semelhante e obtiveram resultados similares aos an-
teriores, alcançando uma remoção de 50% de DBO5 e 
DQO. Para obter maior remoção da matéria orgânica, o 
efluente foi submetido a um tratamento biológico ae-
róbio, obtendo remoção final de 96% de DBO5.

O processo de coagulação também foi empregado 
como pré-tratamento em efluentes de produtos como 
leite e sorvete, Chen e Liu (2012) obtiveram uma redu-
ção de 98,95% de turbidez usando o coagulante PAC 
(hidroxicloreto de alumínio). Os autores Sarkar et al. 
(2006) avaliaram a eficiência da coagulação e da adsor-
ção, e os resultados mostraram que a partir da combi-
nação dessas duas tecnologias foi possível reduzir 57% 
dos sólidos dissolvidos totais e 62% de DQO. O efluente 
pré-tratado foi submetido à osmose reversa, alcançan-
do redução de 98% na DQO. Formentini-Schmitt et al. 
(2013) obtiveram uma remoção de 93,3% de turbidez 
por meio da coagulação, floculação e sedimentação 
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(CFS) para esses efluentes. No entanto, esse processo 
não foi eficiente na remoção de DQO (39,4%), justifi-
cando a necessidade de um tratamento subsequente 
(ultrafiltração direta). 

Quando se trata de remoção de matéria orgânica, o 
tratamento físico-químico não é um processo eficien-
te para atender aos padrões preconizados pelas nor-
mativas (para os parâmetros DBO5 e DQO presentes 
no efluente de laticínios, em razão da elevada carga). 
No entanto, o tratamento biológico deve atender al-
guns aspectos importantes, tais como a remoção da 
matéria orgânica e a estabilidade de compostos quími-
cos orgânicos de difícil degradação. Existe ainda a pos-
sibilidade de redução da matéria orgânica em até 99%, 
quando se empregam reatores aeróbios e a ultrafiltra-
ção (FARIZOGLU; UZUNER, 2011). Andrade et al. (2013) 
analisaram também a aplicabilidade de um biorreator 
aeróbio de membrana e alcançaram a eficiência de re-
moção de 99% para DQO.

Outros sistemas de tratamento, como lodo ativado, 
também foram empregados para a remoção de maté-
ria orgânica, alcançando a remoção de 95% de DBO5 
(LATEEF et al., 2013). E quando esse sistema de trata-
mento foi associado à filtração, a redução foi de 85,15% 
de DBO5, e ainda 99,54% de SST e 99,79% de turbidez 
(PORWAL et al., 2015). Reatores descontínuos sequen-
ciais de biofilme também se apresentam como uma 
alternativa, promovendo a remoção de 89% de DQO, 
83% de DBO5, e ainda 82% de óleo e graxa (SIRIANUN-
TAPIBOON et al., 2005).

Além dos processos aeróbios, os anaeróbios provaram 
também ser eficientes para tratamento de efluentes 
lácteos (OMIL et al., 2003). A exemplo, empregando-se 
reatores anaeróbios de batelada sequencial é possível 
alcançar uma remoção de DQO de 92,8% (SANTANA 
et al., 2016). O filtro anaeróbio também é uma tecno-
logia utilizada, conseguindo remover entre 80 e 90% de 
DQO (GANNOUN et al., 2008). Há, ainda, tratamentos 

que empregam tanto um sistema quanto outro e a taxa 
de remoção pode ser aumentada. Reatores em bate-
lada com fases anaeróbia e aeróbia alcançaram a re-
moção de 88,6% para sólidos dissolvidos totais, 91,4% 
para turbidez, 97,3% para DBO5 e 99,9% para os colifor-
mes termotolerantes (BERNAL et al.,2008).

Há também outros processos não convencionais, 
como nanofiltração (NF), microfiltração, ultrafiltra-
ção, osmose reversa e eletrocoagulação, que vêm 
sendo utilizados no tratamento de efluentes indus-
triais, em especial os da indústria de laticínios, ob-
jetivando produzir resíduos com qualidade que não 
somente atenda aos padrões de lançamento, mas 
também permita o seu reúso. Biorreatores por mem-
brana (MBR), seguidos de NF, mostraram uma eficiên-
cia de 99,9% para remoção de DQO e de 93,1% para 
remoção de sólidos totais (ANDRADE et al., 2014). 
A partir dessa remoção, o efluente tratado final cum-
pre as normas exigidas para sua reutilização, na re-
frigeração e na geração de vapores, podendo ainda 
ser reusado para a lavagem de pisos, áreas externas 
e caminhões. Processos de eletrocoagulação também 
foram empregados e as taxas de remoção alcançadas 
foram de 99,98% para a turbidez, 94,90% para a cor, e 
96,36% para a DQO. E quando empregado o processo 
de oxidação fotocatalítica (UV/H2O2/ZnO), a remoção 
alcançada foi de 100% para o parâmetro coliformes 
termotolerantes (GERALDINO et al., 2015).

Esses tratamentos, além de oferecerem eficiência na 
remoção de parâmetros determinantes para o lança-
mento em corpos hídricos, podem também produzir 
efluentes de excelente qualidade para o reúso nas 
indústrias de laticínios. Outras vantagens podem ser 
obtidas com o seu uso, como a operação contínua e 
o reduzido uso de substâncias químicas. O Quadro 2 
apresenta o desempenho dos sistemas de tratamento 
dos efluentes analisados neste estudo, composto pelos 
parâmetros presentes nas legislações pertinentes ao 
reúso industrial.

Potencial de aproveitamento industrial de efluentes provenientes de laticínios
A avaliação do potencial de utilização dos efluentes 
de laticínios foi realizada comparando-se as carac-
terísticas desses, após o tratamento, com os requi-
sitos de qualidade estabelecidos em regulamentos 
específicos. Ao avaliar o pH dos efluentes estudados 
pelos autores Rivas et al. (2010), Sarkar et al. (2006), 

Porwal et al. (2015) e Geraldino et al. (2015), foi pos-
sível verificar que os valores encontrados para este 
parâmetro estão de acordo com os requisitos pre-
conizados na normativa brasileira (ABNT, 1997), nos 
regulamentos norte-americano (EPA, 2012) e cana-
dense (CANADÁ, 2013), no Guia de Reúso de Nova 
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Quadro 2 – Desempenho dos sistemas de tratamento para efluentes em indústrias de laticínios.

Origem do 
efluente final Sistema de tratamento Remoção (%) pH após 

tratamento Referência

Queijo Coagulação-floculação e 
biodegradação aeróbia

DBO5: 99

Turbidez: 99
7,6 Rivas et al. (2010)

Queijo Coagulação e biodegradação 
aeróbia DBO5: 96 ND Rivas et al. (2011)

Leite e sorvete Coagulação e biorreator por 
membrana Turbidez: 98 e 95 ND Chen & Liu (2012)

Leite e produtos 
lácteos

Reator descontínuo 
sequencial de biofilme DBO5: 89 ND Sirianuntapiboon 

et al. (2005)

Leite e produtos 
lácteos

Coagulação, adsorção, 
separação por membrana e 

osmose reversa

DBO5: 98 
SST: 100 

Turbidez: 100
6,55 Sarkar et al. (2006)

Leite e produtos 
lácteos

Reator em batelada com 
fases anaeróbia e aeróbia

DBO5: 97,3 
SST: 88,6 

Turbidez: 91,4 
Coliformes 

termotolerantes: 99,9

ND Bernal et al. (2008)

Leite e produtos 
lácteos

Processo de oxidação 
fotocatalítica (UV/H2O2/ZnO)

Coliformes 
termotolerantes: 100 ND Abreu et al. (2013)

Leite e produtos 
lácteos Eletrocoagulação Turbidez: 99,98 7,35 Geraldino et al. 

(2015)

Leite e produtos 
lácteos Lodo ativado

DBO5: 85,15 
SST: 99,54 

Turbidez: 99,79
7,22 Porwal et al. (2015)

DBO5: demanda bioquímica de oxigênio; SST: sólidos suspensos totais; ND: não disponível; pH: potencial hidrogeniônico. Os valores estão expres-
sos em mg/L — exceto turbidez (NTU) e coliformes termotolerantes (NMP/100 mL).

Gales do Sul  (AUSTRÁLIA, 2008) e na legislação da 
Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002) (Figura 1).

Em relação à remoção da DBO (Figura 2), o sistema 
de tratamento composto por coagulação-floculação e 
biodegradação aeróbia conseguiu reduzir a DBO5 para 
63,42 mg/L (RIVAS et al., 2010), quantidade suficiente 
para atender aos requisitos para utilização em proces-
so em que não haja contato humano exigidos na legis-
lação da Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002). Já os efluentes 
que foram submetidos aos tratamentos compostos 
por coagulação, adsorção, separação por membrana e 
osmose reversa (SARKAR et al., 2006) e reator em ba-
telada com fases anaeróbia e aeróbia (BERNAL etal., 
2008) reduziram a concentração de DBO5 do efluente 
para 9,50 e 16,75 mg/L, respectivamente. Por meio dos 

tratamentos foi possível atender aos requisitos de qua-
lidade presentes nos regulamentos dos Estados Unidos 
(EPA, 2012), da Tasmânia (AUSTRÁLIA, 2002) e da Bri-
tish Columbia (CANADÁ, 2013). Em contrapartida, os 
efluentes estudados por Rivas et al. (2011), Sirianun-
tapiboon et al. (2005) e Porwal et al. (2015) apresen-
taram concentrações de DBO5 pós-tratamento de 592, 
440 e 150 mg/L, respectivamente, e não atenderam 
aos limites indicados para esse parâmetro.

Em relação à concentração de SST, a partir do tratamento 
composto por reator em batelada com fases anaeróbia e 
aeróbia (BERNAL et al., 2008) e por lodo ativado (PORWAL 
et al., 2015), as concentrações passaram de 124,29 para 
14,17 mg/L e de 1.470,70 para 6,77 mg/L, respectivamen-
te (Figura 3). Esses resultados foram suficientes para aten-
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7,22 7,35 7,6
EUA e CAN
BR 2
NGS
TAS 1 e TAS 2

pH: potencial hidrogeniônico; EUA: limite indicado pela normativa norte-americana; CAN: limite sugerido pela normativa canadense; BR: limite 
sugerido pelo regulamento brasileiro; NGS: limite preconizado pela normativa de Nova Gales do Sul; TAS 1: limite recomendado pela normativa 

da Tasmânia para reúso em processo fechado; TAS 2: limite requerido pela normativa da Tasmânia para reúso em processo aberto.

Figura 1 – Valores de pH alcançados quando submetidos aos tratamentos de coagulação, adsorção, separação por membrana 
e osmose reversa (T3); lodo ativado (T4); eletrocoagulação (T6) e coagulação-floculação e biodegradação aeróbia (T1), 

atendendo aos padrões das normativas norte-americana e canadense e aos regulamentos de Nova Gales do Sul, brasileiro e 
da Tasmânia para reúso em processo fechado e em processo aberto.
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DBO5: demanda bioquímica de oxigênio; TAS 1: limite preconizado pela normativa da Tasmânia para reúso em processo fechado; TAS 2: limite 
requerido pela normativa da Tasmânia para reúso em processo aberto; CAN: limite sugerido pela normativa canadense; EUA: limite estabeleci-

do pela normativa norte-americana.

Figura 2 – Níveis de remoção alcançados para o parâmetro demanda bioquímica de oxigênio empregando-se a 
coagulação-floculação e biodegradação aeróbia (T1); o reator em batelada com fases anaeróbia e aeróbia (T2); e a 
coagulação, adsorção, separação por membrana e osmose reversa (T3), e que atenderam as concentrações limites 
estabelecidas pelas normativas da Tasmânia para reúso em processo fechado e para reúso em processo aberto; e 

pelos regulamentos canadense e norte-americano.
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SST: sólidos suspensos totais; CAN: limite indicado pela normativa canadense; EUA: limite preconizado pela normativa norte-americana; ESP 
1: limite indicado pela regulamentação espanhola para águas de lavagem; ESP 2: limite preconizado pela normativa espanhola para reúso em 

torres de resfriamento e condensadores.

Figura 3 – Taxas de remoção para os sólidos suspensos totais em efluentes de laticínios quando empregados os seguintes tratamentos: 
reator em batelada com fases anaeróbia e aeróbia (T2); lodo ativado (T4); coagulação, adsorção, separação por membrana e osmose 

reversa (T3) e atendimento ao preconizado pelos regulamentos do Canadá, da Espanha e dos Estados Unidos (EUA).

der ao determinado pelo regulamento espanhol (Real De-
creto nº 1.620, ESPANHA, 2007) — exceto para o uso em 
torres de resfriamento e condensadores, que estabelece 
o limite de 5 mg/L —, pelo Guia para Reúso de Água dos 
Estados Unidos (EPA, 2012) e pelo Código de Prática para 
o Uso de Água Recuperada da British Columbia (CANADÁ, 
2013). O tratamento empregado por Sarkar et al. (2006), 
que consistiu em coagulação, adsorção, separação por 
membrana e osmose reversa, obteve a remoção de 100% 
dos SST, atendendo aos padrões de qualidade de todos os 
regulamentos citados neste estudo (Figura 3).

Quanto à turbidez dos efluentes de laticínios, pesquisas 
demonstraram que é possível alcançar concentrações 
reduzidas, de 1,52 NTU (CHEN & LIU, 2012) e de 2,20 
NTU (PORWAL et al., 2015), empregando a coagulação 
(Figura 4). Esses valores atendem aos padrões deter-
minados pela NBR 13969 (ABNT, 1997) e pelo Guia de 
Reúso de Água para Empresas de Alimento de Nova 
Gales do Sul (AUSTRÁLIA, 2008). Os efluentes subme-
tidos ao processo de coagulação, adsorção, separação 
por membrana e osmose reversa e eletrocoagulação 
alcançaram remoção de 100%, ou aproximadamente, 
da turbidez (SARKAR et al., 2006; GERALDINO et al., 
2015), atendendo aos regulamentos de Nova Gales do 

Sul (NGS) (AUSTRÁLIA, 2008) e do Brasil (ABNT, 1997), 
além do espanhol (Real Decreto nº 1.620 – ESPANHA, 
2007). Por outro lado, os tratamentos empregados por 
Rivas et al. (2010) e Bernal et al. (2008) não alcança-
ram nenhum dos padrões exigidos para esse parâme-
tro (15,57 e 16,70 NTU, respectivamente).

Ao analisar a concentração de coliformes termotoleran-
tes (2,9 E+06 MNP/100 mL) detectada após tratamento 
(Figura 5) foi constado que não houve atendimento a ne-
nhum limite indicado para este parâmetro (BERNAL et al., 
2008) pelos regulamentos de reúso industrial. Em con-
trapartida, o efluente tratado pelo processo de oxidação 
fotocatalítica (UV/H2O2/ZnO) obteve 100% de remoção 
de coliformes termotolerantes (ABREU et al., 2013), aten-
dendo a norma brasileira (NBR 13969 – ABNT, 1997) e os 
regulamentos australiano (AUSTRÁLIA, 2002), canadense 
(CANADÁ, 2013) e norte-americano (EPA, 2012).

Estudos mostram que alguns tratamentos não foram efi-
cientes no que diz respeito ao atendimento dos requisitos 
de qualidade presentes nas legislações de reúso industrial. 
No entanto, há tecnologias capazes de alcançar os padrões 
de qualidade exigidos para sua utilização mesmo que os 
efluentes possuam altas concentrações de poluentes.
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BR 1: limite requerido pela norma brasileira para fins de descarga em vasos sanitários; BR 2: limite recomendado pela norma brasileira para la-
vagem de carros e outras práticas com contato direto com o usuário; BR 3: limite indicado pela normativa brasileira para lavagem de pisos e cal-
çadas, irrigação dos jardins, manutenção dos lagos e canais paisagísticos; NGS 2: limite preconizado pela normativa australiana para utilização 
em áreas de contato não alimentar; NGS 1: limite preconizado pela normativa australiana para utilização em áreas de contato não alimentar; 

ESP 2: limite preconizado pela normativa espanhola para reúso em torres de resfriamento e condensadores.

Figura 4 – Concentrações de turbidez encontradas em efluentes de laticínio submetidos aos tratamentos de lodo ativado 
(T4); coagulação e biorreator por membrana (T5); eletrocoagulação (T6); e coagulação, adsorção, separação por membrana e 

osmose reversa (T3). Os valores encontrados atenderam as resoluções brasileira e australiana.

TAS 1: limite preconizado pela normativa da Tasmânia para reúso em processo fechado; BR 1: limite requerido pela normativa brasileira para 
fins de descarga em vasos sanitários; BR 3: limite indicado pela normativa brasileira para lavagem de pisos e calçadas, irrigação dos jardins, 
manutenção dos lagos e canais paisagísticos; BR 2: limite recomendado para lavagem de veículos e outros usos com contato direto com o 

usuário; EUA: limite estabelecido pela normativa norte-americana; CAN: limite sugerido pela normativa canadense; TAS 2: limite requerido pela 
normativa da Tasmânia para reúso em processo aberto.

Figura 5 – Concentração de coliformes termotolerantes em efluentes de laticínios pós-tratamento empregando-se processo 
de reator em batelada com fases anaeróbia e aeróbia (T2) e quando submetido à oxidação fotocatalítica (UV/H2O2/ZnO) (T7). 
No segundo caso, atendeu a todas as normativas (da Tasmânia, do Brasil, dos Estados Unidos e do Canadá); no primeiro caso, 

por sua vez, a remoção alcançada não atendeu a nenhuma das normas ou regulamentos para reúso industrial.
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CONCLUSÕES
A característica do efluente nas indústrias de laticínios 
pode variar dependendo do produto final a ser obtido, 
assim como das tecnologias empregadas no processa-
mento da matéria-prima. A partir dessa caracterização 
é possível escolher técnicas de tratamentos capazes de 
alcançar os padrões de qualidade exigidos nos regula-
mentos para o reúso industrial. Embora os efluentes 
dessas indústrias apresentem concentrações físico-quí-
micas variadas, eles possuem potenciais de utilização 
após a aplicação de tratamentos capazes de ajustar o 
pH e remover a DBO (mg/L), os SST (mg/L), a turbidez 
(NTU) e os coliformes termotolerantes (NMP/100 mL).

Entre os tratamentos estudados, os que atenderam 
as normativas empregadas, em termos de pH, foram: 
coagulação-floculação e biodegradação aeróbia; coa-
gulação, adsorção, separação por membrana e osmose 
reversa; lodo ativado; e eletrocoagulação. No que diz 
respeito à DBO5, os tratamentos mais adequados fo-
ram: coagulação-floculação e biodegradação; e coagu-
lação e biorreator por membrana. Em relação aos SST 
e à turbidez, o sistema de tratamento foi coagulação, 
adsorção, separação por membrana e osmose reversa. 
Já para os coliformes termotolerantes o mais indicado 
foi o de oxidação fotocatalítica (UV/H2O2/ZnO).
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